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RELATÓRIO

Trata-se de avaliação do atendimento às determinações contidas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 do Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, prolatado nos autos da auditoria realizada na área de licitações, contratos e convênios da Agência Espacial Brasileira-AEB, por meio do qual foi determinado à 6ª Secex que (1) efetuasse estudo detalhado da proposta de preços apresentada pelo consórcio PMM para contratação de serviços de fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão e (2) diligenciasse à Agência Espacial Brasileira no sentido de obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001.

2.
O Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, prolatado preliminarmente nestes autos, fez as determinações acima mencionadas à 6ª Secex, objeto da presente avaliação de cumprimento, nos seguintes termos:


“9.1. determinar, preliminarmente, à 6a Secex, que:


9.1.1 efetue estudo detalhado da proposta de preços apresentada pelo consórcio PMM (cerca de R$ 39 milhões), vencedor da Concorrência 1/2001 para contratação de serviços de fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão (Contrato 14/2001), verificando a compatibilidade dos custos da referida proposta com os valores de mercado, bem como sua pertinência em face das estimativas elaboradas pela AEB em seu orçamento (cerca de R$ 25 milhões), utilizando-se, se for o caso, da prestação de serviços técnicos especializados, nos termos do art. 101 da Lei 8.443/92;


9.1.2 diligencie à Agência Espacial Brasileira no sentido de obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001 (no valor de R$ 3.998.399,80);”

3.
Em razão da especificidade do objeto do estudo determinado no item 9.1.1 do mencionado acórdão, este Tribunal recorreu ao auxílio do Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE), órgão do Comando da Aeronáutica. O estudo realizado por aquele ente, constante do Anexo 1, foi objeto da instrução de fls. 767/775, elaborada por analista da 6ª Secex, à qual anuíram os dirigentes daquela unidade técnica.

4.
Transcrevo, como parte deste relatório, a mencionada instrução:

“I – Introdução

 Por intermédio do Acórdão 1.616/2003 (Item 9.1, Subitem 9.1.1), o Plenário deste Tribunal determinou a esta Secretaria de Controle Externo que efetuasse estudo detalhado da proposta de preços apresentada pelo Consórcio PMM, para contratação de serviços de fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão (PMM), verificando a compatibilidade dos custos da referida proposta (R$ 39 milhões) com os valores de mercado, bem como sua pertinência em face das estimativas elaboradas pela AEB em seu orçamento (R$ 25 milhões), utilizando-se, se fosse o caso, da prestação de serviços técnicos especializados, nos termos do art. 101 da Lei 8.443/92.

2.
Tendo em vista a natureza bastante específica dos equipamentos e dos serviços adquiridos, o exame dos preços de tal proposta requereu a participação de técnicos habilitados na área espacial e com conhecimento dos componentes envolvidos, das peculiaridades e do próprio mercado, sendo que consulta feita aos órgãos da Administração Pública revelou que o Instituto de Aeronáutica e Espaço – IAE teria condições e pessoal técnico para auxiliar na verificação, a qual foi requerida pelo TCU e autorizada pelo Comando da Aeronáutica. 

3.
Apesar de o Tribunal ter requisitado ao IAE apenas a avaliação dos preços da proposta comercial apresentada pelo Consórcio PMM na Concorrência 1/2001, nos termos do Subitem 9.1.1 do acórdão supracitado, para efetuar a análise, o Instituto formou equipe divida em dois grupos: Financeiro, encarregado do exame do orçamento, e Técnico, responsável pela análise do gerenciamento do projeto e dos subsistemas de Estrutura, Suprimento de Energia, Propulsão e TT&C (telemetria e telecomando). 

4.
Cabe consignar que, anteriormente ao envio de cópia dos documentos destes autos ao IAE, a fim de melhor subsidiar seu trabalho e obter informações mais detalhadas sobre a composição dos preços da proposta comercial, foi solicitado ao Consórcio PMM, por meio de diligência (Ofício 6ª Secex 695/2004, fl. 735), que apresentasse a este Tribunal, relativamente à ‘Planilha de Preços Globais’ da proposta apresentada à AEB na Concorrência 1/2001 (Contrato 14/2001), detalhamento:

a)
dos quantitativos e valores dos materiais, equipamentos, softwares e outras matérias-primas considerados na composição dos preços;

b)
dos quantitativos e dos custos com mão-de-obra envolvida na fabricação de cada subsistema, bem como dos serviços terceirizados;

c)
dos componentes e preços do item Gerenciamento, sob responsabilidade da Fundação Atech (Gerenciamento, Planejamento e Controle – UPCP, Coordenação de Engenharia – UCDE, Garantia do Produto – UGRP e Controle da Configuração – UCTC). 

d)
dos impostos, taxas, lucros e outros itens integrantes dos custos da proposta comercial. 

5.
Em resposta, o Consórcio PMM alegou que não cabia o exame da estrutura de custos do preço contratado nos termos solicitados, pois o preço ajustado no Contrato 14/2001 resultou de estimativa do custo dos serviços, e não do prévio conhecimento deste custo (fls. 746-9). Assim, na instrução de fls. 752-56, consignou-se que o estudo detalhado, verificando a compatibilidade dos custos da proposta apresentada com os valores de mercado, como requerido pelo acórdão em voga, poderia não ser, de todo, possível ao IAE, cabendo, todavia, enviar àquele instituto os documentos disponíveis nesta Corte para que, dentro das possibilidades, apresentasse manifestação técnica sobre a razoabilidade dos preços contratados pela AEB, de forma a subsidiar a formação de juízo pelo Tribunal.

6.
Dessa forma, para a execução de serviço técnico especializado para produção de laudo ou parecer sobre a compatibilidade dos preços constantes na referida proposta comercial, foram enviados ao IAE cópia dos documentos abaixo arrolados:

1)
Acórdão 1.616/2003 – Plenário (fls. 387-404);

2)
Documentos do processo licitatório colhidos na auditoria (fl. 14-28 e 47-8);

3)
Edital da Concorrência 1/2001-AEB (fls. 693-711)

4)
Descrição Detalhada de Trabalho (fls. 596-688);

5)
Compact Disc com projeto básico e especificações técnicas (fl. 750).

6)
Contrato firmado com o Consórcio PMM (fls. 29-42);

7)
Instrução de fls. 408-9 e Diligências 6ª Secex 891/03 (fl. 413) e 892/03 (fl. 416);

8)
Ofício Atech 0105/2004 (fls. 586-87);

9)
Ofício AEB 020/PRE/04 (fls. 593-5)

10)
Ofício AEB 063/PRE/04 (fls. 712-25);

11)
Instrução de fl. 733 e Ofício de Diligência 6ª Secex 695/2004 (fl. 735-6);

12)
Ofício Atech 1711/2004 (fl. 746-9);

13)
E-mail enviado pela AEB (fl. 732);

14)
Aviso 1983-GP/TCU (fls. 744-5).

7.
O resultado dos trabalhos das equipes do IAE foi consolidado no relatório que compõe o Anexo I dos autos e passa a ser tratado a seguir.

II – Análise do Instituto de Aeronáutica e Espaço

8.
No documento técnico produzido, a equipe do IAE faz breve exposição sobre algumas das técnicas para as estimativas de custos em projetos espaciais, inferindo que os modelos de custo paramétricos, adotado pelo Consórcio PMM para amparar a sua proposta comercial de preços (Ofício Atech 0105/2004, fl. 586-87), são utilizados apenas quando existem muito poucas informações sobre o projeto (Subitem 3.2.3, fls. 11-12, Anexo 1). 

9.
Segundo o IAE, a metodologia paramétrica mais comum consiste no método CER (Cost Estimating Relationship)
, que utiliza simples equações ou conjunto de equações, obtidas a partir de dados históricos de projetos desenvolvidos anteriormente, e gera um levantamento estatístico de custos para cada subsistema, cujos erros de estimativa podem chegar a 75% do custo real. Assim sendo, essa técnica somente seria justificada nas fases de projeto em que não se possua outros elementos para a estimativa de custos, como as fases 0 (Análise da Missão e Identificação de Necessidades) e A (Viabilidade)
. 

10.
Adicionalmente, explicou-se que a técnica de estimativa por analogia, na qual os custos de novos projetos são estimados com base nos projetos similares, também desenvolvidos anteriormente, produziria avaliações de custos mais precisas e confiáveis que as obtidas pelos modelos paramétricos, podendo ser aplicada até a fase B (Projeto Preliminar) do ciclo do projeto. 

11.
A partir dessas informações sobre estimativas de custos e de outras relativas a ‘Normas para Projetos no Setor Espacial’ e ‘Fases e Revisões de Projetos Espaciais’, contidas nos subitens 3.2.1 e 3.2.2, respectivamente, do trabalho em questão (fls. 7-12, Anexo 1), foram procedidas as análises técnica e financeira de cada um dos subsistemas que compunham a proposta do Consórcio PMM. 

Análise Técnica 

12.
O IAE informou que para as avaliações técnicas a equipe contou com a documentação constante no processo licitatório e com documentos e informações adicionais fornecidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe e pelas empresas formadoras do consórcio nas áreas de suas respectivas participações: Cenic (Subsistema de Estrutura), Mectron (Subsistemas de Suprimento de Energia e de Telemetria e Telecomando – TT&C) e Fibraforte (Subsistema de Propulsão – esta empresa substituiu a Equatorial), tendo efetuado as seguintes conclusões, resumidamente:

a) Subsistema de Estrutura: a mão–de-obra foi estimada com base nas atividades descritas no WBS (Work Breakdown Structure
) deste subsistema, apresentadas durante as fases iniciais do projeto, e está adequada para a realização dos trabalhos, bem como as soluções apresentadas são de uso comum em projetos espaciais e já foram avaliadas e aprovadas durante as revisões realizadas entre as fases do projeto desenvolvidas até o momento (fls. 21 e 43, Anexo 1);

b) Subsistema de Suprimento de Energia: trata-se de um conjunto de equipamentos eletro-eletrônicos com especificações rigorosas, alta complexidade de desenvolvimento e que necessita de grande número de ensaios funcionais e ambientes para garantia de seu funcionamento, de forma que a quantidade de homens-hora, a qualificação e especialização da mão-de-obra e o número de profissionais envolvidos estão adequados para o desenvolvimento e a fabricação dos equipamentos, tendo sido ponderado que estavam subestimadas apenas as horas de trabalho para o desenvolvimento e a produção dos meios de suporte mecânico – MGSE – e elétrico – EGSE – (fls. 25 e 43, Anexo 1);

c) Subsistema de Propulsão: a empresa responsável focou a atuação no desenvolvimento dos itens críticos do subsistema (motores, injetores, válvulas de enchimento e tubulações), deixando para adquirir no mercado os itens off-the-shelf, de forma que tal decisão justificou a mão-de-obra alocada e os custos explicitados (fls. 34 e 43-4, Anexo 1);

d) Subsistema de Telemetria e Telecomando: a equipe responsável pelo TT&C comentou ter realizado visitas técnicas à Mectron e análise detalhada do projeto com base nos documentos acima citados, bem como que, devido a restrições no mercado internacional e ao baixo percentual de subcontratação definido na proposta (1,58%), parte dos equipamentos desse subsistema deverão ser desenvolvidos pela própria empresa contratada (fls. 39 e 44, Anexo 1).

Análise Financeira
13.
Cumpre esclarecer que os técnicos do IAE
 receberam das empresas contratadas as planilhas com o planejamento das cargas horárias de trabalho julgadas necessárias para o gerenciamento, desenvolvimento e produção de cada subsistema. Tais estimativas foram revisadas pelos técnicos do Instituto, de acordo com as áreas de sua especialização, a fim de verificar se as horas de serviço estimadas por cada empresa formadora do consórcio eram compatíveis com as cargas horárias tecnicamente conhecidas e/ou utilizadas para trabalhos similares do IAE. 

14.
Assim, para os cálculos dos preços de produção dos subsistemas pelo IAE, foram feitos ajustes de maneira que se considerou, nas planilhas de fls. 46-50, Anexo 1, as quantidades de horas de trabalho julgadas necessárias pelo Instituto, consoante sua experiência.

15.
Para saber quanto as empresas do consórcio estavam cobrando por cada hora disponibilizada à AEB, foi aplicada metodologia consubstanciada no cálculo de ‘taxa-hora’, lastreada nos modelos utilizados pela Aeronáutica Militar Italiana e pelo Departamento de Defesa Americano (DoD), devido a legislações específicas que regulam e disciplinam a análise de custos nos dois países (fls. 39-44, Anexo 1).

16.
A fim de avaliar as taxas-hora utilizadas pelo Consórcio PMM no ano de 2001, o IAE partiu dos valores existentes em seu banco de dados vigente à época, visando comparar os valores contratados na concorrência com os conhecidos pela equipe de análise. 

17.
Considerando a experiência adquirida em acordos firmados com empresas do setor aeroespacial, buscou-se definir uma taxa-hora média para as tecnologias de engenharia e técnica. Serviram como base os valores médios utilizados por firmas nacionais, tais como Embraer, Mectron e Aeroeletrônica. A título de referência, a equipe também levantou as taxas-hora para as tecnologias de engenharia de determinadas empresas internacionais.

18.
Os valores das taxas-hora considerados são os apresentados abaixo, incluindo todas as despesas de custos de produção, encargos, bonificações e outras despesas indiretas:

Tabela 1: Valores médios utilizados pelas empresas nacionais do setor aeroespacial em 2001

Tecnologias
Taxa-hora média (R$)
Taxa de câmbio em 18/12/2001
Taxa-hora média (U$)

Engenharia
119,62
2,3426
51.06

Técnica
84,38
2,3426
36.02

Tabela 2: Taxa-hora média para a tecnologia de engenharia de empresas italianas e israelenses

Empresas
País
Taxa-hora média (US$)

Galileo
Itália
85.60

Aermacchi
Itália
91.98

Alenia
Itália
84.59

Elbit
Israel
89.00

19.
Com amparo na metodologia, nos valores acima apresentados e nos dados disponibilizados pelo Consórcio PMM, pelo Inpe a pelo Tribunal, o IEA concluiu que: 

a) com relação ao preço final da mão-de-obra, o preço negociado entre a AEB e o Consórcio PMM estava condizente com os valores praticados no mercado nacional; 

b) considerando que o custo do material corresponde, em média, a 30% do valor total e que, em processos de desenvolvimento, este custo pode chegar à 60% do total, a quantia estimada para o objeto está de acordo com o valor de mercado à época do contrato.

III – Análise do Mérito

20.
Segundo o Consórcio PMM, sua proposta comercial foi feita com base em preços de mercado, conforme consulta a fabricantes nacionais e internacionais, de partes e itens com qualificação espacial (fl. 729).

21.
Com base nas quantidades de horas previstas para a execução da atividade de gerenciamento e de cada um dos subsistemas da plataforma multimissão e nos valores de taxas-hora produzidos pelo IAE, os técnicos do Instituto estimaram que o custo dos serviços contratados pela AEB para produção da PMM seria da ordem de R$ 40.454.915,00 (fls. 48-50 do Anexo 1).

22.
Esse valor assemelha-se ao encontrado em simulações feitas, em maio/2004, pelo Diretor de Satélites, Aplicações e Desenvolvimento da AEB, senhor Miguel Henze, após assumir a diretoria em substituição ao senhor Carlos Eduardo Santana, diretor à época da realização da licitação e celebração do contrato. Para as simulações, o responsável utilizou-se de algumas técnicas para estimar, mesmo que a posteriori, o preço de desenvolvimento da plataforma (Estimativas de preço do Contrato Administrativo nº 014/2001, fls. 713-25, Volume 3), tendo chegado a valores próximos ou superiores ao preço contratado com o consórcio.

23.
Segundo o documento produzido pelo atual diretor, ainda existe pouca experiência no desenvolvimento de produtos espaciais no Brasil, o que torna difícil estabelecer modelos estatísticos de custo com baixa margem de erro. A maneira de contornar essa dificuldade, seria a utilização de dados de áreas próximas à espacial ou de outros países com experiência mais numerosa, fazendo-se os ajustes necessários. 

24.
Assim, o responsável utilizou três metodologias para estimar o preço do desenvolvimento dos subsistemas da plataforma multimissão, a seguir resumidas:

a) Ordem de Grandeza: Obtida com base no custo estimado da matéria-prima ou da mão-de-obra demandadas nos serviços, considerando que o custo do produto é nove vezes o da matéria-prima e este pode variar de uma a duas vezes o custo total da mão-de-obra empregada. Uma vez que não se dispunha do custo da matéria-prima a ser usada na construção da PMM, à época do contrato, a estimativa foi feita por meio do possível custo da mão-de-obra, utilizando o salário médio mínimo de R$ 2.500,00 e máximo de R$ 3.000,00, resultando em um valor estimado médio de R$ 43.875.000,00 para os serviços de desenvolvimento e produção da plataforma.

b) Relações Paramétricas de Estimativas de Custo: Obtida por meio de fórmulas específicas que relacionam dados históricos de custo de projetos anteriores com os parâmetros aplicáveis aos subsistemas do projeto atual. Por esta metodologia (utilizando as equações de correlação constantes na tabela 20-6 do livro Space Mission Analysis and Design, 3rd edition, de James R. Wertz e Wiley J. Larson (Microcosm Pres – Kluwer Academic Publishers)’), o custo estimado ficou no valor de R$ 75.700.000,00.

c) Analogia: Feita com base em sistemas similares ao que se deseja realizar. Para este cálculo, foram feitas duas estimativas: a primeira, baseada nos custos de construção da Proteus, que seria uma plataforma funcionalmente similar à PMM, produzida pela Alcatel Space ao preço comercial de US$ 10 milhões, alcançando-se o valor estimado de R$ 41.200.000,00 para a plataforma brasileira; a segunda, lastreada em um estudo efetuado, em 2000, pela AEB em parceria com o Instituto Nacional de Técnica Aeroespacial da Espanha (Inta) e com a Comisión Nacional de Actividades Espaciales da Argentina (Conae), para concepção de uma missão espacial completa envolvendo as três entidades, que alcançou, após os ajustes, o montante de R$ 46.600.000,00
.

25.
Para efetuar a estimativa por este meio de analogia, a composição de cada subsistema foi detalhada conforme as Descrições Detalhadas de Trabalho (DDTs) do Projeto Básico, ou seja, absorvendo da chamada ‘planilha Inta’
, somente os custos aplicáveis à plataforma nacional e nas suas devidas proporções, consoante as seguintes explicações:

a) na composição do valor de R$ 25.000.000,00, inicialmente orçado pela AEB, com base na planilha Inta, não foi considerado o custo de ‘desenvolvimento’ dos itens que compõem cada subsistema, já que seriam produtos de série fornecidos por empresas internacionais do ramo;

b) o projeto da PMM previa a contratação de itens de reserva para reposição caso ocorressem falhas durante as fases de qualificação, montagem, integração e testes finais, já que os produtos seriam desenvolvidos e não mais adquiridos prontos; 

c) o projeto da AEB agregava a concepção dos equipamentos de suporte mecânico e elétrico (Ground Support Equipament – GSE), os quais não foram considerados no orçamento inicial feito pela Agência, sendo os custos na proporção de 70% do valor indicado na ‘planilha Inta’, uma vez que o projeto nacional não contemplava o desenvolvimento do subsistema de Controle de Atitude e Processamento de Dados (ACDH – Attitude Control and Data Handing), responsável por 30% do custo deste item.

26.
No tocante ao valor de 75 milhões, estimado através das fórmulas paramétricas aplicáveis, é pertinente com o contido na tabela intitulada Cost Estimating Relationships (U$ 31,564.00, fl. 18), produzida pelo Consórcio PMM, também a partir de equações de correção, para amparar a proposta comercial de preços à época da realização da Concorrência 1/2001. É razoável que os valores guardem proximidade vez que, para a formulação de ambas estimativas, utilizaram-se as mesmas equações e parâmetros das especificações dos subsistemas da PMM. 

27.
No que concerne à planilha ‘Inta’, registra-se que, no atendimento a diligência anteriormente realizada (Ofício 6ª Secex 891/2003, fl. 413)
, a AEB já havia manifestado, em resposta, que a planilha para fundamentar a estimativa de custos fora elaborada em reuniões técnicas lideradas pela AEB e realizadas no Inpe, no período de 13 a 15/9/2000, onde participaram, além de representantes da Agência e do Inpe, profissionais do Inta e do Centro para el Desarrollo Tecnológico Industrial – CDTI, ambos da Espanha, da Conae, da Argentina, visando à execução de uma missão espacial tripartite, sendo que, não obstante não se dispusesse de detalhamento adicional, tal estimativa fora obtida pelo esforço conjunto de profissionais competentes e com ampla experiência na área espacial, após extensiva caracterização da missão espacial que se pretendia (fl. 594).

28.
A tabela abaixo mostra os preços para os subsistemas da PMM, proporcionalmente aos produtos e custos previstos na referida planilha Inta:

Subsistema
Planilha Inta
Contratado


Preço Inta
Qtde de itens
Preço estimado
Qtde de itens 

Estrutura
2.000
1
4.000
2

Suprimento de Energia
4.500
5
7.200
8

Propulsão
1.800
13
2.908
21

TT&C
1.000
7
1.571
11

GSE
3.200
1
2.240
0.70

Custo Estimado Total


17.919


29.
Os preços contratados pela AEB para cada subsistema (fl. 20), os custos médios estimados pelo IAE em virtude da avaliação da proposta do Consórcio PMM solicitada pelo Tribunal (fls. 46-50, Anexo 1) e os valores de preço estimados pelo atual dirigente da Diretoria de Satélites, Aplicações e Desenvolvimento da Agência pelo último método exposto (fl. 718), posteriormente à celebração do contrato, são listados a seguir para comparação:

Em Reais (R$)

 Objeto
Proposta PMM
Análise IAE
Simulação AEB

Gerenciamento
2.164.000,00
2.180.075,00
2.450.000,001

Estrutura
9.868.000,00
10.013.450,00
9.800.000,00

Suprimento de Energia
17.865.000,00
18.074.340,00
17.640.000,00

Propulsão
4.286.000,00
4.307.880,00
7.124.600,00

TT&C
5.801.000,00
5.879.170,00
3.848.950,00

GSE
---
---
5.488.000,00

Total
39.984.000,00
40.454.915,00
46.351.550,00

1 Somando estimativa do custo para gerenciamento e impostos.

30.
Como já citado, a análise financeira promovida pelo IAE concluiu que o preço final negociado entre a AEB e o Consórcio PMM estava de acordo com o valor de mercado à época do contrato. Adicionalmente, as explicações fornecidas pelo atual diretor esclareceram a disparidade entre os valores de R$ 25.000.000,00, constante do projeto básico, e de R$ 39.983.998,00, pelo qual o contrato para a execução do serviço foi inicialmente pactuado. 

31.
As estimativas ora produzidas são no sentido de que não houve superfaturamento ou sobrepreço da proposta em relação aos valores de mercado, considerando preços nacionais e internacionais, de forma que a disparidade entre o custo estimado pela Agência, à época da licitação, e o preço proposto pelo consórcio vencedor do certame, provavelmente, deu-se pela indefinição dos custos por parte da Administração e pela precariedade do orçamento básico adotado pela Agência à época da realização do certame licitatório.

32.
Na prática, não se pode deixar de relevar que os valores apresentados pelo IAE e pela AEB são meramente estimativos. As próprias técnicas disponíveis para o cálculo de preço desse tipo de produto, conforme suscitado em várias ocasiões nestes autos, adequam-se melhor às fases iniciais de um projeto, tais como a identificação das necessidades e o exame da sua viabilidade, do que para a elaboração de uma proposta de preços em si. Porém, dadas as dificuldades para a produção de orçamentos para produtos espaciais suscitadas pelos responsáveis da AEB e corroboradas pelo próprio IAE, as análises obtidas são as que estão ao alcance desta Corte para o exame da viabilidade dos preços contratados pela AEB e indicam, como já citado, não ter havido preço incompatível com os que seriam de mercado.

33.
Por fim, tem-se que os procedimentos para produzir as estimativas apresentadas comprovam que, tanto no mercado internacional, quanto internamente, seria possível buscar parâmetros para verificar a adequabilidade e conformidade dos preços à época da licitação, bem como realizar estudo minimamente detalhado para concluir sobre a pertinência do valor de cada subsistema licitado para a Plataforma Multimissão, o que corrobora as falhas concernentes à falta de elaboração de orçamento detalhado e de verificação da razoabilidade da proposta, em desobediência aos artigos 6º , IX, ‘f’, 7º , § 2º , II, e art. 43, inc. IV, da Lei 8.666/93. Como os subitens 9.2.3 e 9.2.4 do Acórdão/TCU 1.616/2003 já contêm determinações sobre a ausência de orçamento detalhado, resta determinar à entidade que observe o art. 43, inc. IV, da lei citada. 

34.
Além disso, considerando que o referido decisium afastou a responsabilidade da Comissão Especial de Licitação em relação à falha na elaboração do orçamento do projeto básico, bem como conclui que a ‘impossibilidade de se verificar a proporcionalidade dos pagamentos efetuados à contratada em relação aos serviços executados em cada etapa, é mera conseqüência da indefinição dos custos e não uma irregularidade em si’ (fl. 402), o processo encontra-se em condições de ser submetido a nova proposta de mérito.
35.
Quanto ao item 9.1.2 do Acórdão 1.616/2003 – Plenário, que determinou a realização de diligência no sentido de se obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001 – no valor de R$ 3.998.399,80 – (fl. 403), é oportuno lembrar que a instrução de fls. 752-6 já apontou que a pendência foi sanada uma vez que foi declarado, pelo dirigente da agência, que os planos de gerenciamento e de desenvolvimento dos subsistemas foram devidamente entregues (fl. 754).
36.
Cabe, nesta ocasião, fazer as determinações constantes nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘d’
, ‘k’, ‘l’, ‘m’, e ‘n’ do item IX da instrução de fls. 360-82, que deixaram de constar no acórdão proferido. Desconsidera-se a determinação proposta na alínea ‘o’ vez que o Acordo BRA/01/03 – Desenvolvimento Local em Alcântara, a que se referia, teve vigência até outubro/2003.

IV – Conclusão

37.
Ante todo o exposto, submeto os autos à consideração superior propondo:

I - sejam efetuadas as seguintes determinações à Agência Espacial Brasileira, com fundamento no art. 43, inc. I, da Lei 8.443/92, c/c o art. 250, inc. II, do RI/TCU:

a)
atente para o art. 40, inc. I, da Lei 8.666/93, de forma que, nos editais convocatórios que divulgue, o objeto da licitação seja descrito de forma sucinta, clara e objetiva, evitando, assim, interpretações equivocadas, diferentemente do que ocorreu no Processo 01350.000146/2002-18 (itens 9 a 11 do relatório de auditoria de fls. 251-69);

b)
proceda, quando da realização de licitação, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto art. 43, inc. IV, da Lei 8.666/93, consubstanciando a pesquisa no mercado em, pelo menos, três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (itens 12 a 15 do relatório de auditoria e item 33 desta instrução);

c)
restrinja os casos de contratação por inexigibilidade àquelas situações em que a singularidade do objeto seja tal que justifique a inviabilidade de competição, observando, nestes casos, a correta formalização dos processos, instruindo-os com os motivos determinantes da singularidade dos serviços, as razões para a escolha do fornecedor ou executante, além da justificativa do preço, nos termos do art. 26 e seu parágrafo único da Lei de Licitações (itens 16 a 19 do relatório de auditoria);

d)
atente, quando da análise das prestações de contas, para o cumprimento das cláusulas dos termos de convênio que vedam o pagamento, com recursos repassados pela entidade, de ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrentes da execução do convênio (itens 50 a 59 do relatório de auditoria);

e)
quanto ao Convênio 17/2000 celebrado com a Fundação Casimiro Montenegro Filho, figurando como executor o Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA (Processo 1350.000629/2000-51), verifique a regularidade das despesas efetuadas com impostos, diante do estabelecido no item II da Cláusula Segunda do instrumento, providenciando, se for o caso, as medidas necessárias para a restituição aos cofres públicos das quantias pagas indevidamente e instaurando, se preciso, tomada de contas especial (itens 50 a 59 do relatório de auditoria);

f)
nos convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres que venha a firmar com organizações internacionais, passe a exigir prestações de contas detalhadas, em que fique evidenciada a forma e os objetos em que foram aplicados os recursos financeiros, demostrando-se a natureza, utilidade e razoabilidade dos gastos, bem como o aproveitamento das atividades desenvolvidas (itens 60 a 72 do relatório de auditoria);

g)
na hipótese de não haver contrapartida dos organismos internacionais, faça constar, expressamente, dos instrumentos mencionados na alínea anterior, a não aplicabilidade do § 5º do art. 42 da Lei 8.666/93 (itens 60 a 72 do relatório de auditoria);
II – seja encaminhado ao IAE e à AEB cópia da deliberação proferida;

III – sejam apensados os presentes autos às contas da AEB relativas ao exercício de 2001, TC‑010.479/2002-2, que se encontram sobrestadas, nos termos do art. 250, inc. II, do Regimento Interno deste Tribunal.”
5.
O Ministério Público junto ao TCU não atuou nestes autos.


É o relatório.

VOTO


Examina-se, nesta oportunidade, o atendimento às determinações contidas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 do Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, prolatado preliminarmente nestes autos. 

2.
Essas determinações, direcionadas à 6ª Secex, demandavam daquela unidade técnica que:


a) efetuasse estudo detalhado da proposta de preços apresentada pelo consórcio PMM para contratação de serviços de fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão; e


b) diligenciasse à Agência Espacial Brasileira no sentido de obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001.

3.
Cumpre esclarecer que a primeira determinação (subitem 9.1.1) decorreu da constatação de que o Contrato 14/2001, resultante da Concorrência 1/2001, cujo objeto é o fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão, foi firmado no valor de R$ 39.983.998,00, quando o valor constante do orçamento parte do projeto básico elaborado pela AEB era de R$ 25.000.000,00. Ainda que tenha considerado, no voto que proferi no mencionado acórdão, que tal diferença poderia ser decorrente da precariedade do orçamento básico adotado pela AEB, entendi necessário propor ao Tribunal que determinasse a realização do estudo dos preços propostos, como forma de elidir eventuais dúvidas acerca da razoabilidade dos pagamentos.
4.
Já a determinação constante do subitem 9.1.2, no sentido de obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001, foi prolatada em razão de se ter observado que aquela parcela, no valor equivalente a 10% do total contratado, foi paga na mesma data da assinatura do ajuste. Ante a falta de evidência nos autos de que os serviços pagos tenham sido efetivamente executados, pareceu-me prudente propor ao Tribunal que prolatasse tal determinação.

5.
Verifica-se, quanto à primeira determinação, que a unidade técnica, face à complexidade e especificidade do objeto do Contrato 14/2001, realizou pesquisa junto aos órgãos da Administração Pública com vistas a localizar a disponibilidade de técnicos habilitados na área espacial. Tendo constatado que o Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE), órgão do Comando Aeronáutico, teria condições e pessoal técnico para auxiliar na realização dos estudos, a 6ª Secex sugeriu que este Tribunal requeresse o auxílio técnico daquele órgão.

6.
De posse das informações repassadas pela 6ª Secex, o IAE produziu estudo (Anexo 1) no qual apresenta a avaliação dos preços da proposta comercial apresentada pelo Consórcio PMM na Concorrência 1/2001, solicitada pelo Tribunal. Apresentou, adicionalmente, análise do gerenciamento do projeto e dos subsistemas de Estrutura, Suprimento de Energia, Propulsão e TT&C (telemetria e telecomando).

7.
Conforme o referido estudo, aquele instituto, com base em sua experiência, avaliou a quantidade de homens-hora de trabalho, tanto de engenharia como técnicos, considerada necessária para a realização do trabalho objeto do contrato. A partir dessa quantificação, chegou-se aos valores de taxa-hora média de R$ 119,62 para serviços de engenharia, e R$ 84,38 para serviços técnicos. Esses valores equivaliam, à época da proposta, a US$ 51,06 para engenharia e US$ 36,02 para serviços técnicos. A título de comparação, foram levantados o valor da taxa-hora para engenharia em três empresas italianas e uma israelense, atuantes no setores aeronáutico, de defesa e equipamentos eletrônicos, sendo que os valores praticados por elas variavam entre US$ 84,59 e US$ 91,98. Assim, verificou-se que os custos dos serviços propostos estavam condizentes com os praticados no mercado.

8.
Com base no valor dos serviços calculados, bem como no custo do material empregado na consecução do contrato, o IAE estimou o custo total do objeto contratado em R$ 40.454.915,00. Face a esse estudo, conclui-se que o valor contratado (R$ 39.983.998,00), não estaria com sobrepreço ou superfaturamento.

9.
Por outro lado, a diferenças entre o valor constante do orçamento do projeto básico e o de contratação foi explicado pelo presidente da AEB, conforme ofício às fls. 593/594, nos seguintes termos:

“ (..) O valor da estimativa foi subestimado, ema vez que não foram incluídos todos os itens objeto do Contrato, conforme especificados no Projeto Básico e no Edital da Licitação. Deixaram de ser computados na estimativa inicial da Administração os preços dos modelos de reserva de todos os equipamentos de vôo e dos Equipamentos de Suporte – GSE (Ground Support Equipment). Dessa falha inicial resultou a discrepância entre a estimativa e o valor contratado.”

10.
Dessa forma, conforme já se cogitava inicialmente, resta demonstrado, com base nos estudos desenvolvidos pelo IAE, que a diferença entre o valor do contrato e o do orçamento base pode ser atribuída à deficiência e incompletude deste último. Contudo, conforme apontado pela unidade técnica, à época da elaboração do orçamento, a AEB tinha, tanto no mercado internacional quanto interno, condições de obter parâmetros suficientes para a elaboração de projeto básico mais detalhado e, por conseguinte, a produção de orçamento mais confiável. Reforça-se, assim, a pertinência das determinações contidas nos subitens 9.2.3 e 9.2.4 do Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário previamente prolatado nestes autos.

11.
Quanto à segunda determinação, no sentido de que fosse diligenciado à Agência Espacial Brasileira visando obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001, tal informação foi obtida por meio do Ofício 220/PRE/03, de 9/12/2003, do Presidente da AEB, no qual foi confirmada a entrega, pelo Consórcio PMM, dos planos de gerenciamento e de desenvolvimento dos subsistemas estrutura, suprimento de energia, propulsão, telemetria e telecomando, da documentação e das informações, incluindo o planejamento de testes. Resta, assim, sanada a dúvida a respeito do cumprimento do objeto do pagamento da parcela de 10% do valor total do contrato, efetuado na data de assinatura do ajuste.

12.
Ante essas considerações, entendo atendidas as determinações dirigidas à 6ª Secex no Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, demonstrando-se, com base nos estudos realizados pelo IAE, a compatibilidade dos preços contratados com os de mercado, bem como o fornecimento dos serviços objeto da primeira parcela de pagamento por conta do Contrato 14/2001. 

13.
Ressalto, por fim, que estou propondo, nesta oportunidade, a expedição de determinações diversas à autarquia, sugeridas inicialmente pela 6ª Secex na instrução (fls. 360/382) que precedeu a prolação do Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, ante as diversas falhas formais verificadas na auditoria realizada na AEB.

Em face do exposto, manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 2007.

Augusto Sherman Cavalcanti

Relator

ACÓRDÃO Nº 1547/2007 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC‑015.511/2002-4 (com 3 volumes e 1 anexo)

2. Grupo I – Classe de assunto V – Relatório de Auditoria.
3. Responsáveis: Múcio Roberto Dias (CPF 369.382.118-68), Antônio Crescênio de Morais (CPF 153.324.381-68), Antônio Maria Amazonas Mac Dowell (CPF 003.018.414-20), Jânio Kono (CPF 847.242.858-34), Luiz Ernesto Antunes de Oliveira (CPF 150.967.501-91), Paulo Moraes Júnior (CPF 293.512.195-34), Milena Souto Maior de Medeiros (CPF 410.786.161-91), Antônio Temóteo dos Anjos Sobrinho (CPF 005.690.465-72) e Wálteno Marques da Silva (CPF 057.446.281-34).

4. Unidade: Agência Espacial Brasileira (AEB).

5. Relator: Auditor Augusto Sherman Cavalcanti.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade técnica: 6ª Secex.
8. Advogado constituído nos autos: não atuou.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se avalia o atendimento às determinações contidas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 do Acórdão 1.616/2003-TCU-Plenário, prolatado nos autos da auditoria realizada na área de licitações, contratos e convênios da Agência Espacial Brasileira-AEB, por meio do qual foi determinado à 6ª Secex que (1) efetuasse estudo detalhado da proposta de preços apresentada pelo consórcio PMM para contratação de serviços de fornecimento dos subsistemas da Plataforma Multimissão e (2) diligenciasse à Agência Espacial Brasileira no sentido de obter a confirmação do cumprimento dos serviços relativos à primeira parcela do Contrato 14/2001,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 43, inc. I, da Lei 8.443/92, c/c o art. 250, inc. II, do RI/TCU, à Agência Espacial Brasileira que:

9.1.1. atente para o art. 40, inciso I, da Lei 8.666/93, de forma que, nos editais convocatórios que divulgue, o objeto da licitação seja descrito de forma sucinta, clara e objetiva, evitando, assim, interpretações equivocadas;

9.1.2. proceda, quando da realização de licitação, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto art. 43, inc. IV, da Lei 8.666/93, consubstanciando a pesquisa no mercado em, pelo menos, três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório;

9.1.3. restrinja os casos de contratação por inexigibilidade àquelas situações em que a singularidade do objeto seja tal que justifique a inviabilidade de competição, observando, nestes casos, a correta formalização dos processos, instruindo-os com os motivos determinantes da singularidade dos serviços, as razões para a escolha do fornecedor ou executante, além da justificativa do preço, nos termos do art. 26 e seu parágrafo único da Lei de Licitações;

9.1.4. atente, quando da análise das prestações de contas, para o cumprimento das cláusulas dos termos de convênio que vedam o pagamento, com recursos repassados pela entidade, de ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrentes da execução do convênio;

9.1.5. quanto ao Convênio 17/2000 celebrado com a Fundação Casimiro Montenegro Filho, figurando como executor o Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA (Processo 1350.000629/2000-51), verifique a regularidade das despesas efetuadas com impostos, diante do estabelecido no item II da Cláusula Segunda do instrumento, providenciando, se for o caso, as medidas necessárias para a restituição aos cofres públicos das quantias pagas indevidamente e instaurando, se preciso, tomada de contas especial;

9.1.6. nos convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres que venha a firmar com organizações internacionais, passe a exigir prestações de contas detalhadas, em que fique evidenciada a forma e os objetos em que foram aplicados os recursos financeiros, demostrando-se a natureza, utilidade e razoabilidade dos gastos, bem como o aproveitamento das atividades desenvolvidas;

9.1.7. na hipótese de não haver contrapartida dos organismos internacionais, faça constar, expressamente, dos instrumentos mencionados na alínea anterior, a não aplicabilidade do § 5º do art. 42 da Lei 8.666/93;

9.2. determinar à Secretaria Federal de Controle Interno que faça constar, nas próximas contas da Agência Espacial Brasileira, as providências adotadas com vistas ao cumprimento das determinações prolatadas nesta deliberação, especialmente aquela constante do subitem 9.1.5;

9.3. dar conhecimento deste acórdão à Agência Espacial Brasileira e à Secretaria Federal de Controle Interno;

9.4. apensar os presentes autos às contas da Agência Espacial Brasileira relativas ao exercício de 2001 (TC-010.479/2002-2), nos termos do art. 250, inc. II, do Regimento Interno deste Tribunal.
10. Ata nº 33/2007 – Plenário 

11. Data da Sessão: 8/8/2007 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1547-33/07-P 

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa.

WALTON ALENCAR RODRIGUES
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI

Presidente
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

� Como já citado na instrução de fls. 752-56, a descrição de um modelo CER pode ser encontrada, entre outras, nas seguintes fontes: � HYPERLINK http://www.jsc.nasa.gov/bu2/PCEHHTML/pceh.htm ��www.jsc.nasa.gov/bu2/PCEHHTML/pceh.htm� e � HYPERLINK http://www.ispa-cost.org/PEIWeb/newbook.htm ��www.ispa-cost.org/PEIWeb/newbook.htm�.


� As demais fases são: B (Projeto Preliminar), C (Projeto Detalhado), D (Produção/Testes de Qualificação em Solo) e E (Utilização), seguindo a seqüência adotada pela ESA (European Space Agency) – fls. 9-11, Anexo 1.


� Estrutura da Divisão de Trabalho


� Segundo informado por membros da equipe em contato telefônico, já que não havia referência sobre o ponto no documento técnico apresentado.


� As estimativas estão em valores de dezembro/2001, com base na taxa de conversão do dólar de R$ 2,45, quando foi o caso.


� Documento de custos produzido entre os países na ocasião das negociações conjuntas.


� Em que foi solicitado à Agência planilhas detalhadas dos estudos efetuados pelo INTA e pelo INPE, que fundamentaram a estimativa de custos da contratação.


� Alíneas “b” e “d” no que couber, ante o contido no item 9.2.3 do Acórdão 1.616/2003 – Plenário.





C:\Arquivos de programas\Microsoft Office\Modelos\Normal.dot

